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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PALMAS

GABINETE DO DIRETOR

 
 

REGULAMENTO DE VISITA TÉCNICA DO CAMPUS PALMAS
 

 
CAPÍTULO I

DA DEFINIÇÃO E DO OBJETIVO 
 

Art. 1º A Visita Técnica é a atividade didático-pedagógica supervisionada,
destinada a discentes regularmente matriculados no IFTO - Campus Palmas, realizada em
ambiente externo à instituição, constituindo-se como um mecanismo de integração entre
teoria e prática e entre a Instituição de Ensino e a sociedade.

 
Parágrafo único. A Visita Técnica pode ter natureza acadêmica, científica,

extensionista, tecnológica, desportiva, artística e/ou cultural.
 

Art. 2º São consideradas Visitas Técnicas:
I – Visita a instituições públicas e/ou privadas;
II – Visita a empresas e/ou institutos de pesquisa, de serviços e/ou produção;
III – Visita a propriedades rurais públicas ou privadas e/ou em ambientes

naturais;
IV – Participação em feira, congresso, seminário ou evento similar.
 
Art. 3º A Visita Técnica tem por objetivo:
I – Promover integração entre a teoria e a prática, contextualizando saberes;
II – Proporcionar a interação dos discentes com o mundo do trabalho,

processos e serviços in loco;
III – Proporcionar ao discente o aprimoramento da sua formação profissional e

pessoal;
IV – Oportunizar o contato dos discentes com outros espaços de aprendizagem.
§1º A Visita Técnica deverá estar relacionada com as disciplinas dos cursos,

conforme o Projeto Pedagógico do Curso (PPC).
§2º A solicitação de Visita Técnica, prevista nos Planos de Ensino/Cursos,

entregue à Diretoria de Ensino no início de cada semestre letivo, terá prioridade em face das
demais.
 

CAPÍTULO II
DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

 
Art. 4º A Visita Técnica será concedida apenas quando organizada por docente

e/ou servidor vinculado ao IFTO - Campus Palmas cujos discentes participantes estejam
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matriculados e frequentando regularmente os cursos oferecidos pelo IFTO - Campus Palmas;
 
Parágrafo Único. Somente poderão participar da Visita Técnica os discentes

relacionados na lista, devidamente autorizada (Anexo III) e anexada ao processo instruído no
Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

 
Art. 5º A Visita Técnica deverá ser planejada, observando as seguintes

condições:
I – Início e término em período letivo;
II – Período de afastamento de no máximo 7 (sete) dias;
III - Disponibilidade orçamentária de recursos para abastecimento e

manutenção do veículo, pagamento de seguro obrigatório aos passageiros, pagamento da
ajuda de custo aos discentes e pagamento de diárias a servidores;

IV – Programação das atividades in loco de segunda a sexta-feira.
 
Parágrafo único. A Visita Técnica, que não se enquadrar nos incisos I, II, III e

IV deste artigo, deverá ser expressamente justificada e dependerá de aprovação da Direção
Geral do Campus.

 
Art. 6º É de responsabilidade do Campus Palmas garantir que todos os

discentes em Visita Técnica estejam segurados em caso de sinistro, conforme normas
estabelecidas no contrato de prestação de serviço para seguro de vida e acidentes pessoais.

 
Art. 7º Se o número de discentes participantes da Visita Técnica for superior a

20 (vinte), recomenda-se o acompanhamento de mais 1 (um) servidor, além do servidor
responsável.

 
Art. 8º A Visita Técnica pode ser de curta ou longa distâncias.
I- A Visita Técnica de curta distância envolve as regiões circunvizinhas ao

campus, observando o limite de 100 km, considerando o local de origem até o destino.
§1º. A Visita Técnica de curta distância pode ocorrer com ou sem pernoite.
§2º. A Visita Técnica de curta distância e sem pernoite seguirá os

procedimentos constantes do Art. 19 e prazos do Art. 20 deste Regulamento.
II- A Visita Técnica de longa distância compreende deslocamentos acima de

100 km.
 
Art. 9º A Visita Técnica de longa distância será autorizada desde que as

empresas ou locais visitados apresentem perfis, comprovadamente, diferenciados das
situações existentes nas regiões circunvizinhas ao Campus.

 
Art. 10º A quantidade de motoristas envolvidos na Visita Técnica será definida

pela Coordenação de Transportes.
 
Parágrafo único. Por motivo de segurança, o deslocamento da Visita Técnica

deverá ser programado para ocorrer no período das 7h às 19h, podendo alterar este horário,
desde que devidamente justificado e autorizado pela Direção Geral do campus.
 

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO
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Art. 11º Ao servidor organizador cabe a responsabilidade de estruturar todas as
etapas da Visita Técnica desde o planejamento até a entrega do relatório final, com o
saneamento de todas as pendências suas e/ou dos discentes participantes.

 
Art. 12º A Visita Técnica deverá ser planejada e submetida para apreciação do

colegiado de curso em sua primeira reunião do semestre.
§1º. A Visita Técnica aprovada pelo colegiado deverá constar na ata da

reunião.
 
Art. 13º O planejamento semestral de Visita Técnica deverá ser encaminhado à

Direção de Ensino pela Coordenação de Curso, no prazo máximo de 30 dias após o início do
semestre letivo, e sua realização ocorrerá de acordo com os prazos descritos neste
regulamento.

 
Art. 14º Todos os docentes que ministram aulas para os discentes que estarão

em Visita Técnica deverão ter ciência da realização da mesma, evitando possíveis transtornos
durante o período de realização da atividade.

 
Art. 15º O IFTO - Campus Palmas concederá a Visita Técnica quando houver

disponibilidade orçamentária:
I – Para o abastecimento, manutenção ou locação de veículo;
II – Para despesas com o pagamento de assistência viagem aos discentes;
III – Para despesas com diárias dos servidores que realizarão a Visita Técnica,

quando for o caso.
 
Parágrafo Único. É facultado ao organizador agendar a Visita Técnica sem

recursos da Instituição. A Diretoria de Administração e Planejamento fará despacho
elencando os itens para os quais não há disponibilidade financeira. Se estiver de acordo, o
servidor responsável fará despacho de aceite.

 
CAPÍTULO IV

DOS PROCEDIMENTOS
 

Art. 16º A solicitação de Visita Técnica, elaborada pelo servidor responsável,
será formalizada no SEI e conterá os seguintes documentos:

I – Formulário para Visita Técnica (Anexo II);
II – Autorização de Viagem assinada pelos pais ou responsáveis dos menores

de 18 anos (Anexo I);
III – Formulário de Discentes Participantes da Visita Técnica com a solicitação

de concessão da Assistência Viagem aos discentes, quando for o caso (Anexo III);
Parágrafo Único. Os documentos citados neste artigo deverão seguir os

modelos constantes nos anexos deste Regulamento, disponíveis no SEI.
 
Art. 17º O número do processo SEI da solicitação de Visita Técnica deverá ser

informado no SUAP quando do pré-agendamento do transporte.
 
Art. 18º A Visita Técnica regulamentada por esta normativa, seguirá o seguinte

fluxo:
I – Se aprovada pelo colegiado conforme o Artigo 12, a solicitação para Visita

Técnica (Anexo I) deverá ser enviada para a Diretoria de Ensino;
II – A Direção de Ensino analisará a solicitação quanto à viabilidade

pedagógica emitindo decisão. Após aprovação, encaminhará a:
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a) Diretoria de Administração e Planejamento – se a Visita Técnica estiver
vinculada somente à área de ensino;

b) Diretoria de Extensão – se a Visita Técnica estiver vinculada a atividades de
extensão;

c) Diretoria de Pesquisa e Inovação – se a Visita Técnica estiver vinculada a
atividades de pesquisa e inovação.

d) Em caso de negativa, o processo será remetido à respectiva Coordenação de
Curso do solicitante.

III – A Diretoria de Extensão após aprovação enviará o processo para a
Diretoria de Administração e Planejamento. Em caso de indeferimento, devolverá o processo
à Diretoria de Ensino e coordenação do curso do solicitante;

IV - A Diretoria de Pesquisa e Inovação após aprovação enviará o processo
para a Diretoria de Administração e Planejamento. Em caso de indeferimento, devolverá o
processo à Diretoria de Ensino e coordenação do curso do solicitante;

V - A Diretoria de Administração e Planejamento, após análise da
disponibilidade orçamentária emitirá parecer favorável e encaminhará à Direção Geral para
autorização. Caso não haja recursos disponíveis, encaminhará o processo para a Diretoria da
qual o recebeu (DIREN ou DPI ou Extensão) e Coordenação de Curso do solicitante;

VI – A Direção Geral, após aprovação da solicitação devolverá o processo à
Diretoria de Administração e Planejamento. Em caso de indeferimento encaminhará o
processo à Diretoria de Ensino e Coordenação de Curso;

VII – A Diretoria de Administração e Planejamento, após receber o processo
da Direção Geral, o encaminhará para Execução Financeira, Cadastrador no SCDP e
Coordenação de Transportes;

§1º A Execução Financeira devolverá o processo ao servidor responsável pela
Visita Técnica quando houver a necessidade de saneamento de inconsistências nos dados dos
discentes para os quais forem solicitada Assistência Viagem;

§2º Em caso de alteração na lista de discentes participantes da Visita Técnica
(inclusão/exclusão, correção de dados dos discentes) será gerado um novo FORMULÁRIO
DE DISCENTES PARTICIPANTES DA VISITA TÉCNICA (Anexo III) e as novas
informações serão preenchidas em campo próprio deste formulário.

 
Art. 19º Para as visitas técnicas de curta distância sem pernoite, o servidor

responsável encaminhará o processo para a Diretoria de Ensino e esta, após aprovação,
encaminhará o processo para a Gerência de Infraestrutura. A Gerência de Infraestrutura
autorizará a Coordenação de transporte a liberar o veículo previamente agendado pelo
servidor responsável pela Visita Técnica.

 
CAPÍTULO V
DOS PRAZOS

 
Art. 20º Os prazos para os atos referentes ao processo de solicitação da Visita

Técnica seguirão o determinado abaixo, considerando a contagem em dias úteis:
I – Para Visitas Técnicas de curta distância e sem pernoite, os prazos serão:
a) 10 (dez) dias para o servidor responsável instruir a solicitação da Visita

Técnica no Sistema Eletrônico de Informações - SEI;
b) 5 (cinco) dias para a Diretoria de Ensino emitir decisão;
c) 5 (cinco) dias para a Gerência de Infraestrutura emitir decisão e autorizar a

Coordenação de Transportes a liberar o veículo pré-agendado no SUAP pelo solicitante.
II – Para Visitas Técnicas de longa distância, os prazos serão:
a) 20 (vinte) dias para o servidor responsável instruir a solicitação da Visita

Técnica no SEI - se a mesma estiver vinculada somente à área de ensino;
b) 25 (vinte e cinco) dias para o servidor responsável instruir a solicitação da

Visita Técnica no SEI - se a mesma estiver vinculada a atividades de extensão ou pesquisa e
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inovação;
c) 5 (cinco) dias para cada uma das Diretorias (Ensino, Extensão e/ou

Pesquisa) emitir decisão;
d) 5 (cinco) dias para a Diretoria de Administração analisar a viabilidade

financeira;
e) 5 (cinco) dias para a Diretoria Geral emitir decisão;
f) 5 (cinco) dias para a Diretoria de Administração encaminhar o processo para

a Execução Financeira, Cadastrador do SCDP e Coordenação de Transportes;
g) 5 (cinco) dias para a Execução Financeira, Cadastrador no SCDP e

Coordenação de Transportes realizarem suas atividades. Nestas últimas três instâncias, o
processo correrá simultaneamente.

 
Parágrafo Único: Os prazos serão reiniciados sempre que o processo retorna à

instância anterior para a juntada de documentos ou complementação de informações.
 

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES

 
Art. 21º São atribuições do servidor responsável pela Visita Técnica:
I – Planejar a Visita Técnica junto ao colegiado do respectivo curso durante a

primeira reunião semestral;
II – Preencher o Formulário para Visita Técnica (Anexo I);
III – Instruir o processo no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, anexando

os documentos conforme o Capítulo IV deste regulamento;
IV – Efetuar o pré-agendamento do transporte por meio do SUAP e anexar o

comprovante (imagem) ao processo;
V – Providenciar a Lista de Presença dos Discentes Participantes da Visita

Técnica (Anexo IV)
VI – Intermediar junto à empresa e/ou órgão responsável as autorizações e

condições necessárias para a realização da Visita Técnica, tais como local, data e horário;
VII – Durante o período de Visita Técnica, portar as autorizações de viagem

(Anexo II) devidamente assinadas pelos pais ou responsáveis de todos os discentes menores
de 18 anos;

VIII – Solicitar diárias e, posteriormente, entregar o Relatório de Viagem,
conforme disposto no Manual do Servidor do IFTO;

IX – Solicitar a Assistência Viagem (Anexo III) para os discentes participantes
da Visita Técnica, conforme as normas da Assistência Estudantil do IFTO;

X – Acompanhar os discentes no decorrer de toda a Visita Técnica;
XI – Informar a todos os envolvidos na Visita Técnica, em tempo hábil, o

cancelamento ou adiamento da mesma;
XII – Ao término da viagem, anexar o Relatório Final de Visita Técnica

(Anexo V) e a Lista de Presença dos Discentes Participantes da Visita Técnica (Anexo IV) ao
processo SEI e encaminhá-lo à Direção de Ensino;

§ 1º O servidor responsável deverá informar no Relatório Final de Visita
Técnica (Anexo V) a relação de discentes que receberam Assistência Viagem e não
participaram da Visita Técnica;

§ 2º O servidor responsável deverá solicitar à Coordenação de Execução
Financeira a emissão da GRU (Guia de Recolhimento da União) para que o discente devolva
os recursos recebidos de forma indevida, pela não participação na Visita Técnica;

§ 3º O servidor responsável deverá entregar a GRU, acompanhar e cobrar a
devolução da Assistência Viagem ao discente que a recebeu e não viajou.
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Art. 22º São atribuições da Coordenação de Curso:
I – Avaliar a solicitação de Visita Técnica, se a mesma consta no Plano de

Ensino da disciplina e está adequada à carga horária de aulas práticas prevista para disciplina
no PPC do Curso;

II – Elaborar o cronograma de Visitas Técnicas com base no planejamento
semestral discutido em reunião do colegiado;

III – Informar aos professores das demais disciplinas do curso sobre a ausência
dos discentes que participarão da Visita Técnica, garantindo aos participantes a manutenção
do conteúdo programático do curso, assim como de quaisquer processos de avaliação;

IV – Emitir declaração para o discente participante da Visita Técnica, quando
solicitado pelo mesmo;

V – Apurar as responsabilidades, em caso de descumprimento das regras,
conforme o que foi descrito no Relatório Final de Visita Técnica (Anexo V);

 
Art. 23º São atribuições do Discente:
I – Se menor de 18 anos, entregar ao professor a Autorização de Viagem

(Anexo II), devidamente assinada pelos pais ou responsáveis;
II – Devolver, por meio de pagamento de GRU, os valores recebidos como

Assistência Viagem, quando, por qualquer motivo, não tenha participado da Visita Técnica
programada, no prazo de 5 (cinco) dias do término da visita;

III – Entregar cópia do comprovante de pagamento da GRU de devolução da
Assistência Viagem ao servidor responsável pela Visita Técnica;

IV – Apresentar relatório das atividades realizadas ou outro instrumento de
avaliação, definido pelo docente responsável pela Visita Técnica;

V – Cumprir os regulamentos gerais da instituição visitada, bem como as
normas internas específicas, inclusive de vestimenta, devendo resguardar o sigilo das
informações a que tiverem acesso durante a visita;

VI – Portar seus documentos pessoais durante a visita para quaisquer
necessidades de apresentação.

 
Art. 24º São atribuições da Diretoria de Administração e Planejamento:
I – No período inicial do semestre letivo realizar, em conjunto com o

Ordenador de Despesas, o planejamento orçamentário destinado aos seguintes custeios:
diárias civis; assistência viagem (Assistência Estudantil); combustível e manutenção
preventiva e corretiva da frota;

II –Verificar a disponibilidade orçamentária provisionada para os custeios de
diárias aos servidores; assistência viagem aos discentes; e abastecimento de frota;

III – Autorizar o Setor Financeiro a apropriar a despesa para pagamento de
Assistência Viagem aos discentes participantes;

IV – Autorizar o Cadastrador do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens
(SCDP) a cadastrar as diárias solicitadas;

V – Autorizar a Coordenação de Transportes a efetivar a pré-reserva de veículo
para a Visita Técnica.
 

CAPÍTULO VII
DA ASSISTÊNCIA VIAGEM

 
Art. 25º A Visita Técnica poderá ocorrer com ou sem Assistência Viagem aos

discentes, a depender do local, do tempo estabelecido e/ou de orçamento disponível para a
mesma.

§1º Entende-se por Assistência Viagem o auxílio financeiro com vistas a
subsidiar despesas com alimentação e/ou hospedagem dos discentes participantes de
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programas, projetos ou atividades de ensino, pesquisa e extensão realizada fora da sede do
IFTO - Campus Palmas;

§2º Os discentes receberão os valores da Assistência Viagem,
preferencialmente, por meio de depósito bancário em conta corrente. Para recebimento em
conta poupança ou mediante ordem bancária será necessário apresentar justificativa que será
autorizada pela Direção Geral do Campus.

§ 3º Se a ajuda de custo recebida não for suficiente para arcar com todas as
despesas, o estudante deverá fazer a complementação necessária dos valores.

 
Art. 26º No caso de Visita Técnica realizada em apenas um turno, não será

concedida Assistência Viagem ao discente, salvo em casos específicos, como visitas em locais
em que é cobrada a entrada do discente.

 
Art. 27º Os valores da Assistência Viagem deverão ser definidos pela Direção

Geral em conjunto com a Coordenação de Assistência Estudantil, desde que não ultrapassem
os seguintes valores:

I – Até 5% (cinco por cento) do salário mínimo para despesas com alimentação
quando não houver pernoite;

II – Até 5% (cinco por cento) do salário mínimo diário quando houver pernoite
e for garantida apenas a hospedagem em Instituições parceiras;

III – Até 10% (dez por cento) do salário mínimo diário para cobrir despesas
com alimentação e hospedagem, quando houver pernoite e não for possível garantir
hospedagem e alimentação nas instituições a serem visitadas;

 
CAPÍTULO VIII
DAS VEDAÇÕES

 
Art. 28º É vedada a realização de Visita Técnica sem a presença do servidor

responsável.
 
Art. 29º É terminantemente proibido o consumo de bebidas alcoólicas, ou

qualquer substância tóxica e/ou psicotrópica durante as atividades desenvolvidas na Visita
Técnica. Para qualquer desrespeito a este item, serão tomadas as medidas legais e cabíveis aos
Regulamentos da Organização Didático-Pedagógica do IFTO e ao Código Penal.

 
Art. 30º É vedado ao discente dormir em local não estipulado pelo responsável

da Visita Técnica.
 
Art. 31º É vedado o embarque e desembarque do ônibus fora do ponto

estipulado pelo motorista.
 
Art. 32º Não é permitido o desvio de rota da viagem para locais fora do

definido no Formulário para Visita Técnica (Anexo I), tais como: praias, shoppings center,
casas de show, bares e similares com o objetivo do usufruto do lazer.

 
Art. 33º Não será permitido ao servidor responsável se hospedar em local

diferente dos discentes.
 
Art. 34º É vedada a participação do discente, menor de 18 anos, que não

entregar a Autorização de Viagem (Anexo II) devidamente assinada pelos pais ou
responsáveis.

 

É
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Art. 35º É vedada o embarque ou participação de terceiros que não estejam
vinculados à respectiva Visita Técnica.

§1º Será permitido o transporte de pessoas que pertençam ao quadro da
empresa visitada e guias, desde que autorizados pelo servidor responsável pela Visita Técnica;

§2º Será permitido o transporte de servidores do IFTO, desde que autorizado
pela Direção Geral ou Chefia Imediata do servidor responsável pela Visita Técnica, atendendo
ao princípio da economicidade e desde que não venha prejudicar a realização da visita.

 
Art. 36º É vedada a participação em Visita Técnica a qualquer discente ou

servidor que esteja respondendo a processo administrativo no IFTO.
 
Art. 37º O discente, que receber auxílio viagem, e não participar da Visita

Técnica, ficará impedido de obter outros auxílios até que devolva o recurso recebido
indevidamente.

 
CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 

Art. 38º O servidor responsável pela Visita Técnica, que não apresentar o
Relatório Final de Visita Técnica (Anexo V) ou apresentá-lo com pendências, ficará impedido
de realizar ou participar de nova visita até a regularização da pendência.

 
Art. 39º O não cumprimento das normas estabelecidas neste Regulamento

resultará em não aprovação da Visita Técnica e/ou cancelamento da mesma a qualquer tempo.
 
Art. 40º O docente, que ministra mais de uma disciplina na turma que fará

parte da Visita Técnica, poderá registrar a carga horária estipulada para a visita em cada
disciplina que ministra, desde que ambas estejam contempladas no Formulário para Visita
Técnica (Anexo I).

 
Art. 41º O projeto de Visita Técnica poderá envolver mais de uma turma,

contemplando o princípio da economicidade, desde que justificado e disposto no Formulário
para Visita Técnica (Anexo I).

 
Art. 42º Os casos omissos serão resolvidos pela Direção Geral do Campus

Palmas. Art. 42º Este regulamento entrará em vigor, a partir da data de sua aprovação.
 

 
Palmas, 16 de janeiro de 2019.

Elizandra de Almeida Pinheiro
Diretora-geral substituta

Documento assinado eletronicamente por Elizandra de Almeida Pinheiro,
Diretora-geral Substituta, em 16/01/2019, às 15:24, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0560576 e o código CRC CB8432DC.

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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